




Cardoso Junior e Mariana Santiago (2018, p.106), que classifica como “um bem

moeda”.









O vocábulo “domínio” tem acepção restrita aos bens corpóreos, enquanto a
“herança”











“domínio

morte”, como

“traz

.” (MIRANDA,





“manifestação

vontade do próprio usuário em vida em sentido diverso” (TEIXEIRA; LEAL, 2020, p.

esses venham a “acarretar a violação a direitos da personalidade” (TEIXEIRA; LEAL,

“não falecida”;

“estão protegidos pelas normas de proteção de dados”; (iii.) a norma geral de não

“implica

no custo e duração de inúmeros processos de inventários”; (iv.) o ordenamento civil

“decisões

situações que possam afetar a personalidade post mortem do indivíduo”, sendo que

“aos herdeiros ou a pessoas próximas do falecido tomar decisões fundamentais

digital”;

“autonomia privada dos usuários das redes sociais aos lhes assegurar o poder de

– –

virtual”





“resguardar

conta.”







http://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=548678
http://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=563396
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8971.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9278.htm


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm


http://www.google.com/intl/pt-BR/policies/privacy/#infocollect

